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Presidente da República
Decreto Presidencial n.° 36/15:

Aprova o Regime Jurídico do Reconhecimento da União de Facto por 
Mútuo Acordo e Dissolução da União de Facto Reconhecida. — Revoga 
toda a legislação que contrarie o disposto no presente Diploma.

Dccrcto Presidencial n.° 37/15:
Aprova o Estatuto Orgânico do Instituto Nacional de Petróleos. — Revoga 

ioda a legislação que contrarie o disposto no presente Diploma, nomea- 
damenteo Decreto Executivo Conjunto n.° 84/83, de 15 de Setembro.

Despacho Presidencial n.° 12/15:
Aprova a concessão de uma Carta-Mandato que confere às instituições 

financeiras internacionais Goldman Sachs Intemational, BNP Paribas 
eIndustrial and Commercial Bank of China (ICBC), a autorização 
paraactuarem como bancos agentes em representação da República 
de Angola nas emissões soberanas que o País vier realizar e autoriza o 

mistro das Finanças a proceder à assinatura da referida Carta-Mandato 
C toda a documentação relacionada com a mesma.

e Tecnologias de Informação
becrvto Executivo n.° 27/15: . . • 4este Ministério.

Aprova o Regulamento Interno do Gabinete de Intercai vere|r0, e todas
—Revoga o Decreto Executivo n.° 12/03, de 1 e p-p|orna. 
as disposições que contrariem o disposto no presen

Inspecção Geral da Administração do Estado
termina a composição da Comissão Administrativa do I undo P c<cl0

Inspecção Geral da Administração do Estado, Para
Económico de 2015.

^pacho n.° 42/15* ente

PRESIDENTE da república

como o processo de actualização do Direito da Família face 
ao actual quadro jurídico-constitucional;

Atendendo que a concretização dos princípios constitucionais 
e legais relativos à regulação dos requisitos e efeitos da União 
de Facto consagrada nos artigos 120.° e seguintes da Lei 
n.° 1Z88, de 20 de Fevereiro, que aprova o Código da Família, 
tornando mais eficiente o acesso e a efectivação material do 
direito à livre constituição de relações jurídico-familiares;

Tendo em conta a necessidade de dotar os serviços admi­
nistrativos competentes de uma base regulamentar adequada à 
tramitação dos pedidos de reconhecimento por mútuo acordo 
e de dissolução das uniões de facto reconhecidas nos termos 
da lei, bem como aprovar os modelos de livro de registo e 
de certidão do registo do reconhecimento da União de Facto 

por mútuo acordo;
O Presidente da República decreta, nos termos da alínea I) 

do artigo 120.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:
ARTIGO!.0 
(Aprovação)

É aprovado o Regime Jurídico do Reconhecimento da 
União de Facto por Mútuo Acordo e Dissolução da Umao de 
Facto Reconhecida, anexo ao presente Decreto Pres.denc.al 

e que dele é parte integrante.
artigo 2.° 
(Revogação)

É revogada ioda a legislação que conira™ 0 ll'sí<'SI0 n0 

presente Diploma.

— • icsiaencial n.° 36/15
.. C«nsideranfl dc 30 “'Janeiro
lVatào úOs d* 0 0 Cornpromisso do Executivo face à efec- 

C°ns^radOs S e liberdades fundamentais dos cidadãos 

onstituição da República de Angola, bem

ARTIGO 3.° 
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas da interpretação e 
aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 

pelo Presidente da República.
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ARTIGO 4.°
(Entrada cm vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação
Apreciado pela Comissão Económica do Conselho de 

Ministros, em Luanda, aos 15 de Dezembro de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Janeiro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

REGULAMENTO DO RECONHECIMENTO 
DA UNIÃO DE FACTO POR MÚTUO 

ACORDO E DISSOLUÇÃO DA UNIÃO 
DE FACTO RECONHECIDA

^Curad^i

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Objecto)

O presente Regulamento estabelece o processo administrativo 
de Reconhecimento da União de Facto por Mútuo Acordo e 
de Dissolução da União de Facto Reconhecida.

ARTIGO 2.°
(Âmbito)

O presente Diploma aplica-se exclusivamente às situa­
ções de Reconhecimento da União de Facto por Mútuo 
Acordo, bem como aos casos de Dissolução das Uniões de 
Facto Reconhecidas.

ARTIGO 3.° 
(Competência)

1. A organização do processo de Reconhecimento da União 
de Facto compete à Conservatória do Registo Civil da área 
de residência comum dos unidos de facto ou, na falta desta, 
da área da residência estabelecida por meio de habitação 
contínua durante, pelo menos, os últimos trinta dias anteriores 

à data do pedido.
2. Residindo o interessado no estrangeiro, a organização 

do processo de Reconhecimento da União de Facto compete 
aos serviços diplomáticos ou consulares angolanos instituídos.

3. A União de Facto entre estrangeiros pode ser reconhecida 
em Angola segundo a forma e nos termos da lei nacional de 

algum dos unidos de facto, perante os respectivos agentes 
diplomáticos ou consulares, desde que igual competência 
seja reconhecida pela mesma lei aos agentes diplomáticos 

ou consulares angolanos.

CAPÍTULO II
Reconhecimento da União de Facto por Mútuo Acordo

SECÇÃO I
Processo de Reconhecimento

ARTIGO 4.°
(Declaração para reconhecimento)

1. Aqueles que pretendem reconhecer a sua União de 
Facto devem declará-lo, pessoalmente ou por intermédio 
de procurador bastante, perante funcionário do registo civil.

2; A representação a 
——

constar de doem™ . Iniento da 1i .. 
d.spensa de reconheci^d^^Íe^  ̂

lavrado em impresso próprio de ass‘^Uras> 3 

assinado pelo funcionário do rei. aneX° 

se souberem e poderem fazê |0 ° C'V''e' 
2'°^u=rime„Mde,„XX’7'*<:

dade e residência habitual doí ° C'V'’’ naM.
b) Número, data, e a entidade emiss

identidade dos unidos de facto “***

c) No caso de já ter vivido em União de Facl0

nhee-da ou de já ter sido casado adatal 
União de Facto ou do divórcio ou 

anterior casamento com a indicação dodesrt 
ou trânsito em julgado da sentença e do órgão,* 

a proferiu, a data e o lugar do óbito ou adaiads
morte presumida, da sentença que a decreioue l 
do Tribunal que a proferiu;

d) A data do início da União de Facto a reconhecer,
e) A indicação do regime económico a adoptar,
f) Indicação do facto de terem filhos concebidos ou nas­

cidos antes do pedido do reconhecimento da uniào,
g) Indicação de duas a quatro testemunhas.

3. O pedido de reconhecimento da União de Factode« 
ser formulado e assinado por ambos os unidos de factonu 

único requerimento.
artigo 6.»

(Instrução do pedido) 

KOpedldcd.^lm-— 

SegUÍn“Sc=“Xnd°.SR=gi^« *»”*'“**'

c) Procuração com P° ® repre^Lo*
unidos de facto fa^r

d) Atestado de Resi
tente, acompan

e) Certidão
para <

2. São dispensados desUv n
os companheiros estran^ssapOrte,’ todei^ 
tivamente o respectivo ^docu*'
autorização de residenc-a ou osda|e,ango 

validamente aceite nos

^oomp-Ml^íd.*-"

io declarativa
os termos d» !>*“■'' ✓ i

sodosdusr^*,^*^;

..^onaeiros,deb Vistoa Jjc*
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capaCl<

ARTIGO7-0
va ja capacidade niatnmonli<

(proVJ ° pretenda efectuar o Reconhecimento 
idi^^^rangeiro pode requerer a verificação 

JÍdematrimonial à Conservatória dos Registos 

i*capaC' nte a emissão da competente cert.dão. 
C^is>nlTo interessado no estrangeiro, a emissão da 

2 f>esidind°_ ser efectuada a pedido dos serviços 
. n rprtidão oev

n, ou consulares respectivos. 
diplomáticos pretenda reconhecer a União de

3-0 e5 deve instruir o processo preliminar com 
FaCl°em “^passado há menos de 6 meses pela entidade 
ul,’ceítlí'Ca(jp País de que seja nacional, destinado a provar 

“"'Cm impedimento obsta ao respectivo reconhecimento, 
Reavei para a falta, o disposto no n.° 2 do artigo 37.° 
Xl*"to do Acto de Casamento.

ARTIGO 8.°
(Casamento ou União de Facto anterior)

I No caso de casamento ou União de Facto anterior, de 
algum dos unidos de facto, a prova da dissolução, declaração 
de nulidade ou anulação desse vínculo, faz-se pelos cor­
respondentes averbamentos, mencionados nas certidões de 
nascimento ou certificados de notoriedade que as substituam 
pelas certidões de óbito ou da sentença.

2. Se das Certidões de Nascimento não constarem os 
averbamentos devidos, o funcionário do registo civil suspende 
o andamento do processo e supre essa omissão segundo a 
forma prevista na lei.

3. Efectuados os averbamentos em falta, as conservatórias 
detentoras enviam imediatamente os assentos de nascimento 
°sunidos de facto para a conservatória do processo de União 

depacto,aíimdeseremjuntosaeste.

denulíH T*d°S de ^act0 poc^ern Pr°var a dissolução, declaração 
WoV °U anUlaÇà° do víncuI° anterior, mediante apre- 
cas°s,noscasCert^ÕeS ou de sentenÇa, conforme os 

dasdiiigênni ?Ue pre^lrarn não aguardar pelo resultado 
as previstas no número anterior.

ARTIGO 9.°
(Documentos dispensados) conStemdoS

1A apresentação de documentos cujos or*& Q é dispensada 
^ros da Conservatória organizadora do proc Qonservador
ç substituída por nota lançada e assinada pe 

verso do auto ou requerimento inicial. números
^Anota deve indicar a data do facto regista Q

^fwros e folhas onde o registo se encontre la

ARTIGO IO-0
(Certidões de Registo de Nascimento) ^doS de 

As Certidões de Registo de Nascimento dos . tegra\

Ser de narrativa completa ou de copt r S1do passadas há menos de um ano. «assadas
• M certidões narrativas ou de cópia integra . rtna 

S*»»0mJor,mpe,ilte,dof«íS®«en''

ARTigo li •
(R«“sadOrequcriraento)

• O funcionário da Conservatória nnd 
mento apresentado pelos unidos deacL^0^^- 

«^altadaassinaturadeumcÍdeZ  ̂

CXra“de

> usencia de indicação dos elementos previstos nas 
abneas a) e d) do n." 2 do artigo 5»

cj Ausência dos documentos previstos nas alíneas a), 
b) e c) do n.° 1 do artigo 6.°

2. Sem prejuízo do direito de reclamação da recusa do
^“d eabe recurso para o Conservador que, no prazo 
de 5 dias, deve apreciar e decidir. P

3. A decisão do Conservador deve ser comunicada aos 
requerentes no prazo de 48 horas.

ARTIGO 12.°
(Remessa do processo ao Conservador)

Se, nos termos do artigo anterior, não existir razões para 
a recusa do requerimento, o funcionário deve remeter, ime­
diatamente, o processo ao Conservador.

ARTIGO 13.°
(Despacho preliminar)

1. Recebido o processo, o Conservador examina o pedido e 
os documentos que forem juntos e, se não existir fundamento 
para o indeferimento liminar, designa, em 5 dias úteis, a data para 
a audição dos unidos de facto, das testemunhas e a realização 
de outras diligências solicitadas ou que considerar conveniente.

2. O despacho a que se refere o número anterior deve ser 
imediatamente comunicado aos interessados.

ARTIGO 14.°
(Indeferimento liminar)

O Conservador só pode indeferir liminarmente o pedido.

a) Se, pela data do início da União de Facto, verificar
que não foi esgotado o prazo mínimo legalmente 

fixado para o seu reconhecimento;
b) Se o requerimento for subscrito apenas por um dos

unidos de facto, salvo nos casos de representação;

mento. a austocla de
ARTIGO 15.’

(Audição dos companheiros)

. neeeesdr»,
de facto, procede à lei“ra d“ "T conhecimento de
e de outros pressupostos exigi os P

União de Facto. f t declarar sob
2. Finda a leitura, devem os 

compromisso de honra, se reúnem to designadamente 

sários ao reconhecimento da Un* * 

quanto a duração, smgu ar‘ abilidade civil ou crimmal. 

sob pena da competente re
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3. No caso de algum dos unidos de facto estar representado 

por procurador, deve este declarar expressamente, nos termos 
do número anterior, que o seu representado não se encontra 

abrangido por qualquer facto impeditivo do reconhecimento 

da sua União de Facto.

4. A leitura, as declarações e a advertência previstas nos 

números anteriores devem ser reduzidas a auto.

ARTIGO 16.°
(Audição das testemunhas)

1. As testemunhas devem prestar juramento, logo no 
início da sua intervenção, nos termos previstos no Código de 

Processo Civil, com as necessárias adaptações.
2. À audição das testemunhas aplica-se, com as necessárias 

adaptações, o disposto no n.° 4 do artigo anterior.

3. As testemunhas são civil e criminalmente responsá­

veis pelas declarações que emitem em sede do Processo de 

Reconhecimento da União de Facto por Mútuo Acordo.

ARTIGO 17.°
(Diligências realizáveis pelo Conservador)

1.0 Conservador apura os factos, realizando as diligências 

necessárias à comprovação da data do início da União de Facto 

e sua duração, da capacidade matrimonial e da singularidade 

da união.

3- A oposição de Reconhecia, 
aplica-se, com as necessárias ad^d^. 

c.al de impedimento de casamento ’ 
Registo Civil. Previsto

artigo 190 
(Despacho finai)

10 o auto a que se refere on«4, I

ias as diligências previstas noJa*lS; 
Conservador profere imediatamente o despaclT 

depois de mencionar os elementos referidos ° I 

inicial, conclui por reconhecer a União de Fact* deC'a'ai'i> I 

o pedido de reconhecimento.

2. Se da audição das partes ou das testemunhas

qualquer dúvida ou insuficiência, pode o Conservado^ 1 
diligências adicionais nos termos do n.° 3 do artigo 17.',^ I 

as quais profere imediatamente despacho. I

3. Nos casos em que os elementos referidos na decl®rçà 

inicial sejam completados e corrigidos pelo Conservada 

com base nos documentos juntos e diligências reainados.» 

despacho referido no número anterior deve conter a 
das alterações efectuadas.

4. Não devem servir de base ao indefenmentodopedrM

1 ■ Elaboradi 

ou efectuad

ni%

2. As diligências previstas no número anterior devem estar 
concluídas no prazo de 5 dias a contar da data do despacho 

sobre a audição dos companheiros.
3. Excepcionalmente, por razões manifestamente aten- 

díveis, pode o Conservador realizar as diligências previstas 
no n.° 1 fora do prazo fixado no n.° 2, desde que em período 

não superior a 20 dias a contar da data do despacho sobre a 

audição dos companheiros.
4. Sempre que as diligências não sejam realizadas até 

ao limite do prazo previsto no número anterior, e a falta não 
seja imputável aos serviços, o processo é arquivado, cabendo 

recurso do despacho de arquivamento nos termos gerais.
5. As partes podem, por razões de economia processual, 

reaproveitar o procedimento arquivado mediante solicitação 
no recurso previsto no número anterior, sendo para o efeito 

devidos os emolumentos a que corresponderia a nova propo- 

situra do processo.

ARTIGO I8.°
(Oposição ao reconhecimento)

1. A existência de factos impeditivos do reconhecimento 

da União de Facto pode ser declarada por qualquer pessoa 
antes do despacho final do Conservador, e deve ser decla­

rada pelos funcionários do registo civil, logo que deles 
tenham conhecimento.

2. A simples oposição ou declaração de factos impeditivos 
do reconhecimento, enquanto não for julgada improcedente 
ou sem efeito, suspende o processo de reconhecimento da 
União de Facto.

reconhecimento da União de Facto, as pequenas irregularidades
ou deficiências verificadas nos registos, certidões ou certificai
apresentados pelos unidos de facto, nomeadamente as relativas 
à grafia dos nomes ou à eliminação ou acrescentamento de 
qualquer apelido, contanto que não envolvam dúvidas fonte 

sobre a identidade das pessoas a que respeitam.
5. A decisão final é sempre notificada aos unidos de facto.

ARTIGO 20.°
(impugnação)

que nao °$ ^°^em ^pugnara decisão do Consentâ
recurs ,reCOn^e^a a União de Facto mediantereclamação. 

. so lerárquico e recurso contencioso, nos tennos 
gos 12. ao 21.° da Lei da Simplificação e Moderniza^ 

s Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial.

ARTIGO 21.0(Prazo para o registo ou averbamentos) 
Sendo deferido o reconhecimento da União de^ 

deve o Conservador oficiosamente Promover a re^'^ 

do registo ou dos averbamentos necessários nos quifí 

subsequentes ao despacho.
SECÇÃOn

Registo

ARTIGO22.0
L . (Registo da decisão)Ser rQgistad ° fina! qUe recon^e9a a União ^ací0^ 

C°nservat6ri a’ media”te assento lavrado por’nscl^ 

PróprÍQ de OrSanizadora do respectivo processo,
°deI° anexo ao presente Regulamento.
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nscrição os assentos de União de Facto 
São P°í ‘bem como das uniões reconhecidas no 

0^cidí,enl ^agente diplomático ou consular angolano. 
X'^ir0 perante ARTIGO 23.”

* (Registo por transençao)

de reconhecimento da União de Facto de
I-Os reS'St°S ^u de angolanos e estrangeiros, efectua- 

i ^adãosang°'anoOSperante as autoridades locais competentes 

^""^scritos nos registos centrais, em livro próprio 

ao presente Regulamento.
deniode|oa ri ão pode ser requerida a todo tempo, por 

I 1ATuHdos de facto, e deve ser promovida pelo 

,U’l,Uer- lomático ou consular competente, logo que tenham 
^'Íento do reconhecimento da União de Facto. 

'^Tra efeitos de transcrição, a autoridade estrangeira 

anizadorado processo deve remeter, por via do Ministério 
^Relações Exteriores, o documento comprovativo do 

reconhecimento da União de Facto.
4, A transcrição deve ser recusada sempre que, pelo 

exame do processo e das declarações que sirvam de base ao 
reconhecimento da União de Facto, resultar a verificação de 

algum impedimento.
5. A transcrição deve ser comunicada ao serviço diplomático 

ou consular competente, para nele ser lavrado o registo consular.

ARTIGO 24.°
(Rctroactividade)

1. Os efeitos do registo da União de Facto retroagem ao 
momento do seu início.

2. Ficam salvaguardados os direitos de terceiro que sejam 

ompatíveis com os direitos e deveres de natureza pessoal dos 
«idos de facto e seus descendentes.

ARTIGO 25.”
(Assento de União de Facto)

deve' i • nt° ^n’do áe Facto, além dos requisitos gerais, 
”í n^u”osseSumies elementos:

a de início da União de Facto e do seu 
^conhecimento;

completo, idade, estado, naturalidade e 
cMref ^nCla habltual dos unidos de facto;
7 n rcterencia d

reco h 6 °S Un’d°s de ^act0 requerem o 
; v°ntad *rnent° da ^n’ao de Facto por sua livre

indica * Fe^’rne económico adoptado; 
ad°ptad °S aPel'd°s de um dos unidos de facto 

I requpir Outro companheiro, desde que 
J-Se,
Xd de ,avrado n

• X pel ’ ° assento é assinado pelos 
civi| testemunhas e pelo funcionário

CAPÍTULO III

ARTIGO 26.” 
(Dissolução da União)

=.mpi«.. imradMvel. „ 
v1neu,0,eaunifctatop„didooMdti’rio!«~<> 

a disso,uçào „a União de Facio reconhacida 
com s necessários adap,,^. „ d|sposiçfe •
dissolução do casamento.

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 27.° 
(Norma transitória)

As competências reconhecidas peio artigo 3.° do presente 
regulamento consideram-se extensivas às demais Conservatórias 
do Registo Civil a partir do momento em que se considerem 
criadas as condições de tramitação e gestão informatizada 
e integrada dos processos de reconhecimento e dissolução 
da União de Facto, através de uma base de dados central do 
Departamento Ministerial que superintende o Sector da Justiça.

ARTIGO 28.°
(Direito subsidiário)

Ao processo de Reconhecimento da União de Facto por 

Mútuo Acordo aplicam-se, com as necessárias adaptações, as 
disposições relativas ao processo de casamento, em tudo o 
que não estiver especialmente regulado no presente Diploma.

ARTIGO 29.° 
(Emolumentos)

Pelos actos praticados relativos ao processo de reconheci­
mento da União de Facto por Mútuo Acordo, regulados neste 
Regulamento, são devidos os emolumentos e demais encargos 
aplicáveis ao processo de casamento, com as devidas adaptações.

ARTIGO 30.”
(Livro de Registo do Reconhecimento da União de Facto)

É criado o Livro de Registo do Reconhecimento da União 

de Facto e aprovados os respectivos’M 
Inscrição e de Transcrição, anexos ao presente Reg 

e que dele é parte integrante.
artigo 31”

(Certidão de Registo da União de Facto)

É aprovado o Modelo 
presente Regulamento e que de P

ARTIGO 32.»
(Requerimento único) 

único para os P®dld°S “o°reconhecida, anexo ao presente 

Dissolução da União , 
Regulamento e que d P
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No dia
(4)_

ANEXO 1
Modelo de Assento (Inscrição) — Livro de Registo do Reconheciment 

° aUnÍãM^aCt(>

REPÚBLICA DE ANGOLA 
ministério da justiça e dos direitos humanos 

DIRECÇÃO NACIONAI. DOS REGISTOS E DO NOTARIADO 
Conservatória do Registo Civil dc (2)----------------------- -------

ACENTO DO RECONHECIMENTO da UN1ÀO DE FACTO N.-_ AbbLtN w DO ANO DE

LIVRO N.r

do Mos dc

(1)

do Ano

FOLHA N.'

de

_,eu(3)_---------------------------------
, dc conformidade com o (a) (5) ______________

_ proferido (a) no Processo de Reconhecimento de 
procedi ao Registo do Reconhecimento da União de 1^0^’°de

O COMPANHEIRO (6):

n. em

Nome:

Idade: Anos Data de Nascimento:
Estado C.in];

BI n.°________
Nacionalidade:
Comuna:_____
Província_____

, passado pelo Arquivo dc Identificação dc_______
____________________ _____ Naturalidade:______  
_________________________ Município:_______  
_________________________ Residência Habitual:

Filho dc: _________. 
Estado Civil:_______
Residência Habitual:

Natural de:

E de:_______________ ___
Estado Civil:___________
Residência I labitual:____
A COMPANI[EIRA (7): 
Nome:_________________

Natural dc:

Idade: Anos

BI n °________
Nacionalidade:
Comuna:____
Província_____

Filho de:__________
Estado Civil:______
Residência Habitual:

E de:______________
Estado Civil:______
Residência Habitual

Data dc Nascimento:
Estado Civil

Data da Morte/Ruptura: (9).

^econhecimento Administrativo Rcconhecimeni

Filhos Menores:-------

__ 5 passado pelo Arquivo de Identificação dc
Naturalidade:

Município:___
Residência Habitual:___

Natural de:

Natural de:

Reconhecimento da União dc Facto: (8) 
Data do início da União:______/______ /

Data do Reconhecimento:

NãoExistência de Filhos: Sim
O (s) Companheiro (s) declara (m) reconhecer de livre vontade a União de Facto, 

Sob o regime económico de: (10) 
Perante______________________

Apelidos Adoptados: Pelo Companheiro:
Pela Companheira:

N.° de Filhos:
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ANEXO IIModelo de Assento (Transcrisção) — Livro de Registo do Reconheci

a° de p.

, REPÚBLICA DE ANGOLA
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS Hl nu a x 

DiRUCÇAO nacional dos registos;Fdc 
Conservatória dos Registos Centrais D°

ASSENTO DE TRANSCRIÇÃO DO RECONHECIMENTO DA UNIÃO DF

DO ANO DE____________ CTON°
LIVRO N.°------------------------ FOLHa N.°

O COMPANHEIRO (6):
Nome:____

Idade:_____ Anos
BI n.°____________
Outro:___________
Nacionalidade:___
Comuna: _______
Província_________

Data de Nascimento:
....... , passado pelo Arquivo de Identificação de__

Filho de:__________
Estado Civil:______
Residência Habitual:

Natural de:

Naturalidade:____
Município:

Residência Habitual;

Estado Civil;

-... aos
_ Data dc Emissão:

E de:_____________
Estado Civil:______
Residência Habitual:

Natural de:

A COMPANHEIRA (7):
Nome:

Idade:_____ Anos
BI n.o___________
Outro:__________
Nacionalidade:__
Comuna: ______
Província________

Data de Nascimento:
___ , passado pelo Arquivo dc Identificação de _

Naturalidade:_________
Município:

Residência Habitual:____

Estado Civil:
_, aos „ 

Data de Emissão:___
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(3) Nome completo do funcionário encarregado de lavrar o Registo;
(4) Categoria funcional do funcionário encarregado de lavrar o Registo;
(5) Despacho do Conservador ou Sentença/Acórdão do Tribunal que reconhece(6) Secção de preenchimento dos dados identificativos do companheiro de União d de Fact<>?
(7) Secção de preenchimento dos dados identificativos da companheira de União de F^^
(8) Especificação da Modalidade de Reconhecimento da União de Facto; C aCto*

(9) Preencher apenas nos casos de Reconhecimento da União de Facto por Morte ou R
(10) Especificacão do Regime Patrimonial adoptado pelos companheiros, e no caso denos termos do C. F. ’°devido^



nF 30 DE JANEIRO DE 2015

ANEXO III
Modelo de Certidão de Registo do Reconhecimento da União de Facto
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REPÚBLICA DE ANGOI A
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS HUMANOS

direcçao nacional dos REGISTOS E do NO °\r1AD0

____CONSERVATÓRIA DO REGISTO CIVIL DE (2)

CERTIDÃO DE REGISTO DO 
RECONHECIMENTO DA UNIÃO DE FACTO

(3) Cerúfico que no Livro n.° 
arquivado nesta Conservatória, referente ao ano de 

registo n.°---------------do qual consta que:

de Assentos de Reconhecimento 

__________ , na folha n.° _
da União de Facto

- e verso, existe um

---------------------- do Ano ---------- , em conformidade com o (a) (4)

proferido (a) no Processo de Reconhecimento de 
______________ de ________ , procedeu-se

___________________________________ , da União de 
regime económico de: (6)___________________________

União de Facto n.°_____ /_____ , em ____ de
ao Registo do Reconhecimento por (5) 
Facto iniciada em____ /_____ /______, sob o

Entre:

------ anos de idade, nascido aos  de 

____ , natural de___________ 
______ , município de

., portador do BI n.° _
_______________ . aos

de _
Província.________ _____ ________ _______

passado pelo Arquivo de Identificação de 
actualmente residente em___

Estado Civil: _______________ _ de

_____ de _________ , de nacionalidade 

_____________________________ , comuna

E

-— anos de idade, nascida

de 
^tovíncia

P ssado pei0 Arquivo de Identificação de
Emente residente em _

aos _____ de
. natural de________ __
___ , município de

j portadora do BI n.
_______ aos

., Estado Civil: _______ de
-----  de _________ , de nacionalidade 

___________ , comuna
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Por ser verdade, mandei passar a presente 
branco em uso nesta Conservatória.

____Conservatória do Registo Civil de____

° Conservadot

Instruções de Preenchimento:
(1) Referência numérica da Conservatória;
(2) Foro de situação territorial da Conservatória;
(3) Dados do Registo do Reconhecimento da União de Facto;
(4) Despacho do Conservador ou Sentença/Acórdão do Tribunal que reconhece a União de Facto-
(5) Especificação da Modalidade de Reconhecimento da União de Facto;
(6) Especificação do Regime Patrimonial adoptado pelos companheiros, e no caso de omissão, o devido 
suprimento nos termos do C. F.
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Presidencial n.° 37/15
Dec de30<lc”nciro

Instituto Nacional de Petróleos é uma 
C^^Tformação e ensino técnico-profissional, 

>2°PÚb"Cto Executivo Conjunto n.° 84/83, de 15 de 

^Pel° Ministros da Educação e dos Petróleos, com 

Seten*0’ d°S petrolífero angolano de um instrumento 
.«adotar®seCt° p

_ adequado;
defomiaÇao dos anos o Instituto Nacional de

aendoquea0 u &A‘ m desempenhado um papel de relevo na formação 

petróleos técnicos e especial izados angolanos para 
^Petrolífera, como factor de promoção e desenvol- 

i “'ffltXr®®6550 deang°lanizaçã0 em CUrS° n° PaíS; 

i Pndonecessidade de se actualizar o Estatuto Orgânico 

do Instituto Nacional de Petróleos ao Decreto Legislativo 

Presidencial n.° 2/13, de 25 de Junho, a fim de permitir a 

esta unidade de ensino um melhor enquadramento orgânico e 

funcional das estruturas, do pessoal e simultaneamente alcançar 

duma forma mais racional os seus objectivos.
0Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

doartigo I20.°edon.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.° 
(Aprovação)

É aprovado o Estatuto Orgânico do Instituto Nacional de 

Petróleos, anexo ao presente Decreto Presidencial e que dele 
é parte integrante.

ARTIGO 2.° 
(Revogação)

E evogada toda a legislação que contrarie o disposto 

e Diploma, nomeadamente o Decreto Executivo 

de 15 de Setembro.

ARTIGO 3.° 
(Ouvidas e omissões)

As dúvidas e * ~
apl‘CaÇàodo Orniss°es resultantes da interpretação e 
Pelopreçi. ^ecret0 Presidencial são resolvidas 

S,dente^ República.

ARTIGO 4.° 
(Entrada cm vigor)

Presente Dlni
$Uapublicaçã0 Orna entra em vig°r na data da 

^preciado e
atlS26<ieNo m C°nSelho de Ministros, em Luanda, 

'*fcse'"brOd"°14-
VUblir

a’ a°s 16 de Janeiro de 2015. 

ldente da República, José Eduardo dos Santos.

. capítulo 1 
D|sposições Gerais

artigo i.°
m (Dcí,niÇâoe natureza)

nado por «INp/é um esíabele™'605’ abreviadamente desig- 
sector social dotado de Xn Jd”10 •Úb'ÍC° de ensino do

ARTIGO 2.°
(Objccto)

o INP tem por objecto fundamental a form, - 

s7rói“id”»‘b"l““'iXXXz!.í;

Z,"*' '
ARTIGO 3.°

(Sede e âmbito)

O INP tem a sua sede na Província do Cuanza-Sul e exerce
a sua actividade em todo o território nacional.

ARTIGO 4.°
(Legislação aplicável)

O INP rege-se, entre outros Diplomas, pelo presente 
Estatuto e pela seguinte legislação:

a) Lei n.° 13/01, de 31 de Dezembro — Lei de Bases
do Sistema de Educação;

b) Decreto Legislativo Presidencial n.° 2/13, de 25 de
Junho — Estabelece as Regras de Criação, Estru­
turação e Funcionamento dos Institutos Públicos;

c) Decreto n.° 90/04, de 3 de Dezembro—Aprova o Esta­
tuto do Subsistema de Ensino Técnico-Profissional;

d) Decreto Executivo n.° 87/06, de 28 de Junho —
Aprova o Estatuto das Escolas Técnicas;

e) Despacho n.° 283/05, de 10 de Outubro—Aprova o
Regulamento Geral das Escolas Técnicas;

j) Decreto Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio — 
Define as Condições e Procedimentos de Elabo­
ração, Gestão e Controlo dos Quadros de Pessoal 

da Administração Pública; ~
g) Regime de Avaliação dos Alunos e Certltoçao daf

Aprendizagens nos Cursos de Formaçao Med.a

h) Regulamentos e instrutivos emitidos por despacho

ARTIGO 5.°
(Atribuições)

o INP tem as seguintes atnbu'Ç°“actividades ligadas ao
a) Formar técnicos medtos para activi

Sector dos Petroleos; rofissionais dos
b) Realizar treinamento. a0sector, bem

petróleos, dos trabalhadors = 
como promover asua ac k cultural; 
aperfeiçoamento cient.fico.tecn.co
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c) Ministrar cursos integrados em formas intermédias de
formação técnico-profissional, nos termos da lei;

d) Formar e qualificar tecnicamente profissionais em
função das necessidades do mercado petrolífero 
e de outros sectores de actividade económica;

e) Promover a formação no domínio da tecnologia do
Sector Petrolífero;

f) Organizar conferências, seminários, grupos de estudo
e outras iniciativas tendentes a complementar os 
cursos e especializações;

g) No quadro da expansão das suas actividades, propor
aos Ministros de Superintendência, para efeitos 
de aprovação, a criação de outros Centros de For­
mação, de acordo com a efectiva necessidade de 
descentralização dos seus serviços ou nas áreas 
em que a exploração petrolífera melhor recomen­
dar, designadamente, no Soyo, Cabinda e Lobito;

h) Celebrar contratos e protocolos de cooperação com
instituições congéneres e outras entidades públicas 
e privadas, nacionais ou estrangeiras;

i) Exercer as demais atribuições estabelecidas por lei
ou determinadas superiormente.

ARTIGO 6.° 
(Âmbito dc formação)

1. O INP ministra os seguintes cursos:
a) Cursos do nível médio técnico-profissional;
b) Cursos integrados em formas intermédias de forma­

ção técnico-profissional;
c) Cursos no âmbito da formação profissional específica,

em função das necessidades do mercado petrolí­
fero e de outros sectores de actividade económica.

2. Os cursos referidos nas alíneas a) e b) devem constar 
de regulamentação própria, em que se estabelece as suas 
características, duração, avaliação, certificação, acesso e 
demais elementos necessários à sua realização.

ARTIGO 7.°
(Regime de internato)

1. Sem prejuízo para a adopção de regimes especiais em 
acções de formação profissional que recomendem modelo 
diverso, a frequência dos cursos no INP é em regime de 

internato obrigatório para os alunos.
2. As normas de gestão e utilização do internato são definidas 

em regulamento próprio a ser aprovado pelo Conselho Directivo.

ARTIGO 8.°
(Pais e encarregados de educação)

Aos pais e encarregados de educação é reconhecido o 
direito de participação na vida do INP, nos termos da lei.

CAPÍTULO II 
Superintendência

ARTIGO 9.°
(Órgãos de superintendência)

O INP exerce a sua actividade sob superintendência con­
junta do Ministério da Educação relativamente à orientação 
metodológica e pedagógica e do Ministério dos Petróleos no 
que diz respeito à gestão administrativa e financeira.

(Superintenjj^^GO |0.

Educai °njUnta dos M- 
'■Nos lermos doa

Educação e dos Petróle<J anleriOr. comPete , 

do INP com vista , asseg 

e a e eva?ao do nível de qualid COrrecto
2. Os Ministérios da Educac^ CUtSos 01'?’'’% 

™ conjunto nas segumte ma ®

Determinação eactualizaçâ0. '
mação e na elaboração do, °bjectivoM8fo 

^Autorização para a abertura de "
c) Nomeação e exoneração dos titJlJre Í

Direcção do INP; de
d) Exercício dos poderes de superinte„d. .

demais casos previstos na lei. encia"K

ARTIGO 11 • 
(Superintendência exclusiva do Ministério dos Petról(os) 

O Ministério dos Petróleos exerce poderes de superinteB» 
cia exclusiva sobre o INP na esfera administrativo-fmZ 
no que diz respeito:

a) A homologação dos planos de actividadeedo
orçamento;

b) Ao acompanhamento e avaliação dos resultadosda >
actividade da instituição no domínio administra­
tivo e financeiro;

c) Ao conhecimento e à fiscalização da actividade
administrativa e financeira;

d) À suspensão, revogação e anulação, nos termosda
lei dos actos dos órgãos próprios de gestãodoM 
que violem a lei ou sejam considerados «J* 
tunos e inconvenientes para o int®resse^

e) A nomeação e exoneração do.

de chefia, ume do Con^*
j) A nomeação e exoneração dos mem 

lho Fiscal; cnerintend*1”5gj Ao exercício dos poderes de superar 

demais casos previstos na Ic-

ARTIGO 12." . daE<l»*o) .

(Superintendência exclusiva do supC"**!
o Ministério da Educação exerce>po o

exclusiva sobre o INP no âmbito d 

em matérias relativas: doS alunOs;
a) Ao regime de av a de n°v0 Cik#;

cMaprovaçaodos u^os;

d) A certificação^ ertificados>
e) A homologação 0 dagóg'e0
f) A emissão de d^ma téc„ic0-pe

g) À determinação ,eP

h) Ao recrutamento,

docente;
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obmnb.kod^

,N"16"

nos

tn e avaliação dos resultados da

í"' ped’ffp * >»p"inKnósncia
íAíí»»°pr"is”"’''L

Organiza?20
ARTIGO 13.’ 

(órgãos e serviços)
Dreende os seguintes órgãos e serviços:

íCdeGeStâ°: ■ • 

‘^Conselho Directivo, 

u Director Geral,
c) Conselho Fiscal.

, órgãos Consultivos: . 
'aj Conselho Pedagógico, 

h)Conselho Disciplinar;
c) Conselhos de Disciplina;

d) Comissão Cultural;
e) Comissão Desportiva.

3. Órgãos de Apoio Pedagógico:
a) Coordenadores de Curso;
b) Coordenadores de Disciplina;
c) Conselhos de Turma;
d) Directores de Turma;
e) Coordenador de Instalações.

4. Serviços de Apoio Agrupados:
a) Departamento de Apoio ao Director Geral;
b) Departamento de Administração e Serviços Gerais;
c) Departamento de Recursos Humanos e das Tecno­

logias de Informação;
$ Gabinete de Inserção na Vida Activa (GIVA);

51 Serv>ços Executivos: 
^Departamento do Ensino Médio;

Departamento da Formação Profissional; 
departamento de Apoio Social;
Departamento de Segurança e Ambiente; 

decretaria Pedagógica.
6<Serv,Ços Locais: 

Centr°s de Formação.

CAPÍTULO IV
^rganização em Especial

, SECÇÃO I
Orgàos de Gestão

ARTIGO 14.°
1.0 (G°nselho Directivo)

^easPect0S(] ^rect’Vo é o órgão colegial que delibera 
2 °c«nselh0 □?tã° Permanente do INP-

birectn lrect’vo tern a seguinte composição:

SGerais-Adjuntos;

c) Chefes de Departamento;
d) Dois vogais designados pelo Ministro dos Petróleos

3. O Presidente pode conv.dar quaisquer entidades, cujo 
parecer entenda necessário para a tomada de decisões relativas 
às matérias a serem tratadas pelo Conselho Directivo.

4. O Conselho Directivo reúne-se ordinariamente uma 
vez por mês e, extraordinariamente, sempre que convocado 
pelo Director Geral.

5. As deliberações do Conselho Directivo são aprovadas 
por maioria e o Presidente tem voto de qualidade em caso 
de empate.

6. O Conselho Directivo tem as seguintes competências:
a) Aprovar os seus instrumentos de gestão previsional

e os documentos de prestação de contas;
b) Aprovar a organização técnica, administrativa, bem

como os regulamentos internos do INP;
c) Proceder ao acompanhamento sistemático da acti­

vidade do INP, tomando as providências que as 
circunstâncias exigirem.

7.0 funcionamento e a organização do Conselho Directivo 
regem-se por regimento próprio.

ARTIGO I5.° 
(Director Geral)

1.0 Director Geral é o órgão executivo singular de gestão 
do INP que orienta e coordena as suas actividades e o seu 
funcionamento sendo nomeado, em comissão de serviço, 
por Despacho Conjunto dos Ministros da Educação e dos 
Petróleos, sob proposta do Ministro dos Petroleos.

2. O Director Geral tem as seguintes competências:
a) Dirigir os serviços centrais e locais do INP,
b) Exercer os poderes gerais de gestão técnica, adm-

nistrativa e patrimonial,
c) Cumprir e fazer cumprir rigorosamente as onen aç

dos Ministérios de Superintendência;
^Presidir ou delegar a presidência das reumoes dos 

«XS^****

da Educação e dos Petr°’e“âo e a exeeução dos 

h) Garantir e assegurar a e financeira e do

selho Fiscal; a nomeaçao ea
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Serviços de Apoio Agrupados, dos Serviços Exe­
cutivos e dos Serviços Locais;

k) Exercer o poder disciplinar em relação ao pessoal

do INP;
l) Assegurar a admissão, movimentação de pessoal e

zelar pela aplicação e cumprimento da legislação 

em vigor no âmbito da organização e funciona­
mento do INP;

m) Nomear, no início de cada ano lectivo, os directores
de turma e os coordenadores de curso sem prejuízo 

da possibilidade de serem nomeados no decurso 
do ano lectivo;

n) Assegurar a divulgação e aplicação de normas e
procedimentos administrativos;

o) Promover nos termos da lei, à abertura e à realiza­
ção de concurso público de ingresso e de acesso 
do pessoal não docente e propor a nomeação dos 
respectivos júris;

p) Promover, nos termos da lei, à abertura e à realização
de concurso público de obras, serviços e forneci­
mentos e a nomeação das respectivas comissões 

de avaliação ou júris;
q) Exarar ordens de serviço e instruções necessários

ao bom funcionamento do INP;
r) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
3. No exercício das suas funções, o Director Geral é coad­

juvado pelo Director Geral-Adjunto para a Área Pedagógica 
e pelo Director Geral-Adjunto para a Área Administrativa.

4. Nas suas ausências ou impedimentos, o Director Geral 
é substituído pelo Director Geral-Adjunto por ele expressa­

mente indicado.

ARTIGO 16.°
(Director GeraI-Adjunto para a Área Pedagógica)

1. O Director Geral-Adjunto para a Área Pedagógica é 

proposto pelo Ministro da Educação e é nomeado em comissão 
de serviço por Despacho Conjunto dos Ministros da Educação 

e dos Petróleos.
2. Ao Director Geral-Adjunto para a Área Pedagógica 

compete coadjuvar o Director Geral nas matérias relacionadas 
com a área pedagógica, exercer as competências consignadas 
neste Estatuto Orgânico, para além de outras competências 
previstas na lei, no regulamento das escolas técnicas e no 
regulamento interno do INP, bem como das competências 

que lhe forem delegadas pelo Director Geral.

ARTIGO 17.°
(Director Geral-Adjunto para Área Administrativa)

1. O Director Geral-Adjunto para a Área Administrativa 
é proposto pelo Ministro dos Petróleos e é nomeado em 
comissão de serviço por Despacho Conjunto dos Ministros 
da Educação e dos Petróleos.

2. Ao Director Geral-Adjunto para a Área Administrativa 
pete coadjuvar o Director Geral nas matérias relacionadas

COmaáreaadministrati
C0|isignadas nestP r dancei-

, oc lh. - -

Conselho Pisca! é o ór ~ 
interna ao qual cabe anali^^^oeí-K 
económico-financeira e patri" ® ParUd'S

INP, nomeado pelo Ministro dosJèÍ ’ âCtÍvlÍ í

2- O Conselho Fiscal é 
indicado pelo Ministro das FinancZ^ 

pelo Ministro dos Petróleos, devendo 

em contabilidade pública, Sser«Pwialis,
3. ° Conselho Fiscal reúne-se ordinariamenteum

trimestre e extraordinariamente sempre ou J *

4. As deliberações do Conselho Fiscal são aprovafa., 
maioria e o Presidente tem voto de qualidade em caso de empate.

5. O Conselho Fiscal tem as seguintes competências:
a) Emitir, na data legalmente estabelecida,parecer

sobre as contas anuais, relatório de actividadese 
proposta de orçamento do INP;

b) Emitir parecer sobre o cumprimento das normas
reguladoras da actividade do INP;

c) Proceder ã verificação regular dos fundos existentes
e fiscalizar a escrituração da contabilidade;

d) Exercer as demais competências estabelecidasp«
lei ou determinadas superiormente.

6. O funcionamento e a organizaçao do onse 

regem-se por regimento próprio.
secção n 

Órgãos Consultivos

ARTIGO 19.’ 
(Conselho PedagógKO)

1.0 Conselho Pedagógico eopedagógica*’?! 

nação, supervisão e orientaÇ^enq a seguinte00* 

2. O Conselho Pedagogi
a) Director Geral que o Pre a ^rea Pedag0
b) Director Geral-Adjun o Ensino Med'0- 

O Chefe do D«P^ceunrso;

4) Coordenadores , lina; lnX 
Coordenadores de D c PoGabinetedel 

Chefe de Departamento

VidaActiva; cultura1-

g) Coordenador da
h) Coordenador d ciaçãod
i Um representante daAs sãodeP 

J) Um representante, da 

gados de Educaça
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ode convidar quaisquer entidades, cujo

3 q PreSÍdenteePsSário para a t°mada de decisões relativas 
narecer«ntenda"JXtratadas pelo Conselho Pedagógico.

3 S,h0 Pedagógico reúne-se ordinariamente uma 
4.0C°nse fraordinariamente, sempre que convocado 

„,âç e, extra 
v«zpl)r preSidente.
PeloSet' lho Pedagógico tem as seguintes competências: 

5’0C°iaborara proposta de Projecto Educativo do INP;
“IE a gntar prOpostas para a elaboração do plano anual
b) Recetividades e aprovar o relatório de execução;

onunciar-se sobre a proposta de regulamento interno;
1 pronunciar-se sobre o plano de formação e de 

actualização do pessoal docente e não docente, 
em articulação com o Departamento de Recursos 
Humanos e das Tecnologias de Informação;

e) Organizar encontros que promovam a troca de expe­
riência entre os docentes do INP;

fl Definir critérios gerais de avaliação dos alunos;
g) Propor o desenvolvimento de experiências de ino­

vação pedagógica e de formação, no âmbito da 

actividade do INP;
h) Intervir, nos termos da lei, no processo de avaliação

do desempenho dos docentes;
i) Proceder ao acompanhamento e avaliação da exe­

cução das suas deliberações e recomendações;
j) Velar pelo rigoroso cumprimento dos planos

curriculares;
k) Emitir parecer sobre o conteúdo dos livros, progra­

mas e outros materiais didácticos;
l) Pronunciar-se sobre o rendimento dos alunos, estudar

as causas do fraco aproveitamento, sempre que 
isso aconteça e propor soluções;

m) Analisar o calendário de provas, bem como as pro­

postas das comissões de exame;
n) Pronunciar-se sobre a actividade das comissões de

trabalho encarregadas de elaborar as orientações 

metodológicas de apoio ao processo de educação 
e formação;

) Exercer as demais competências estabelecidas por 

^i ou determinadas superiormente.

ARTIGO 20-°
(Conselho Disciplinar) pqp

E O Conselho Disciplinar é o órgão con
Matéria de exercício do poder discipEnaE oSição’.

O Conselho Disciplinar tem a seguinte c pelo 
a) Coordenador Disciplinar nomeado an

Director Geral; Pedagógico;
Dois docentes indicados pelo Conse

c) Um representante dos Estudantes, je
Um representante dos Pais e Enca S

Educação.

3. O Presidente pode convidar quaisquer entidades, cujo 
parecer entenda necessário para a tomada de decisões relativas 
às matérias a serem tratadas pelo Conselho Directivo.

4.0 Conselho Disciplinar reúne-se sempre que necessário 
quando convocado pela Direcção do INP.

5.0 Conselho Disciplinar tem as seguintes competências:

a) Propor medidas que previnam casos de indisciplina;
b) Apreciar os actos de indisciplina verificados, ana­

lisar as suas causas e propor ao Director Geral a 
graduação das sanções a aplicar;

c) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

ARTIGO 21.°
(Conselhos dc Disciplina)

1. Os Conselhos de Disciplina são órgãos consultivos de 
planificação metodológica das disciplinas específicas.

2. Os Conselhos de Disciplina têm a seguinte composição:
a) Coordenadores de disciplina, que os presidem;
b) Docentes de uma disciplina ou área disciplinar.

3. O Presidente pode convidar quaisquer entidades, cujo 
parecer entenda necessário para a tomada de decisões relativas 
às matérias a serem tratadas pelo Conselho Directivo.

^Coordenar a apl.cação dos planos de estudo-
b) Elaborar e aphcar medidas de reforço no domínio

das matérias didácticas específicas das disciplinas-
c) Analisar a oportunidade de adopção de medidas de

gestão flexíveis dos curricula e de outras medi­
das destinadas a melhorar as aprendizagens e a 

prevenir a exclusão;
d) Apresentar propostas curriculares diversificadas, em

função da especificidade dos alunos;
e) Assegurar a coordenação de procedimentos e formas

de actuação nos domínios da aplicação de estraté­
gias pedagógicas e da avaliação das aprendizagens;

J) Identificar necessidades de formação dos docentes;
g) Analisar e reflectir sobre as práticas educativas e o

seu contexto;h) Implementar as orientações emanadas do Conselho

Pedagógico;i) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
5. Os Conselhos de Disciplina são convocados pela Direcção 

Pedagógica, reúnem-se ordinariamente uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que convocados para o efeito.

ARTIGO 22.° 
(Comissão Cultural)

1. A Comissão Cultural é o órgão consultivo deplanificaçao 
das actividades culturais, recreativas e extracumcu ares.

2. A Comissão Cultural tem a seguinte composrçao.

a) Um professor, que a coordena;
b) Dois funcionários indicados pelo Director

-Adjunto para a Área Administrativa;



478

4-Os Coordenadores de Cur. «
c) Quatro alunos indicados pela Associação dos 

Estudantes.
3. O Presidente pode convidar quaisquer entidades, cujo 

parecer entenda necessário para a tomada de decisões relativas 
às matérias a serem tratadas pela Comissão Cultural.

4. A Comissão Cultural reúne-se ordinariamente uma vez 
por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário.

5. A Comissão Cultural tem as seguintes competências:
a) Promover a realização de actividades culturais no INP;

b) Fomentar a criação e dinamização de círculos de

interesse;

c) Dinamizar a participação de todos os elementos da
comunidade escolar nas actividades culturais;

d) Promover o estudo da cultura angolana e a sua
divulgação;

e) Estabelecer contactos com áreas da cultura e insti­

tuições congéneres;
f) Dinamizar a publicação do boletim mensal do INP;

g) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

ARTIGO 23.°
(Comissão Desportiva)

1. A Comissão Desportiva é o órgão consultivo que promove 
a integração dos estudantes por meio de actividades desportivas.

2. A Comissão Desportiva tem a seguinte composição:
a) Três docentes da Disciplina de Educação Física,

sendo um deles o Coordenador desta disciplina, 

que coordena a Comissão;
b) Dois alunos indicados pela Associação de Estudantes.

3. A Comissão Desportiva tem as seguintes competências:

a) Fomentar a realização de actividades desportivas

no INP e o intercâmbio desportivo com outros 

estabelecimentos de ensino;
b) Dinamizar a participação de todos os membros da

comunidade escolar nas actividades desportivas.
4. A Comissão Desportiva reúne-se em sessão ordinária 

uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que o 
Coordenador o entenda necessário.

SECÇÃO Hl 
Órgãos dc Apoio Pedagógico

ARTIGO 24.°
(Coordenadores de Curso do Ensino Médio)

1. Os Coordenadores de Curso do Ensino Médio são órgãos 
de apoio pedagógico responsáveis pela gestão, harmonização 
dos programas e pela qualidade intrínseca dos cursos do 
ensino médio.

2. Os Coordenadores de Curso devem ser docentes da 
disciplina ou área disciplinar dominante no curso, e apenas 
podem desempenhar estas funções num único curso.

i 3. Os Coordenadores de Curso reúnem-se ordinariamente 

uas vezes por trimestre e, extraordinariamente sempre que 
necessário, por convocatória da Direcção Pedagógica.

*>Orga„izarecooi.fcniir 

no âmbito da fnn CtlVldades a h
C) Participar em reuni^"01^; 

í/)ArtâmbIÍtOdaSSUaSfun^S-°nSe'h0de^n 
Mmcular com os órgã0s d 

reJP®ltaaos procedimentos^necess<^°^F>no<lllt 

Çao da Prova de Aptidão Profissi?7M*
e) Assegurar a articulação entreo lnstitu° ; 

envolvidas no projecto tecnológico

rar protocolos, proceder àdistribuiçãod T*’ 
por cada entidade e coordenar o acompaI * 
dos mesmos; panham*>

fi Coordenar o acompanhamento e a avaliação do w 
g) Exercer as demais competências estabelecidas p« 

lei ou determinadas superiormente.

ARTIGO 25.°
(Coordenadores de Disciplina)

1. Os Coordenadores de Disciplina são órgãos de apoio 
pedagógico encarregues da planificação e dosificação meto­
dológica de todas as matérias das disciplinas leccionadas.

2. Os Coordenadores de Disciplina reúnem-se com os 
professores da respectiva disciplina, ordinariamente, duas 
vezes por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário.

3. Os Coordenadores de Disciplina têm as seguin­

tes competências:
a) Promover a troca de experiencias e a co 

entre todos os docentes que integram osCons- 

lhos de Disciplina;
Z9 Assegurar a coordenação das onentaçoe

e dos programas de estudo;

c) Promover a articulação com

serviços do FN P; adopçãode"'*
d) Propor ao Conselho Pedagog' sdos*°s'
d) Ltinadasamelhorarasapr^^^

e) Promover a reahzaçao e g inel1iona
ção, reflexão e de estudo 

q„alidad=d3SPrá«»^.voUn,„«ô<-

f) Apresentar ao Conse f
do trabalho desenvolvulo^^esta()e|ecidaS^

g) Exercer as demais c0^
leioudetermmadasstP

pedagógica encarregues constrt"’^
2. Os Conselhos de pired0

da turma, sendo presididos P
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ode convidar quaisquer entidades, cujo 

0 Presidente p0 para a tomada de decisões relativas 
iren«e"daAtadas pelo Conselho Directivo. 

Qrias a sere" têm seguintes competências: 
4‘0sConselhoS sjtuação da turma e identificar caracte-

a) Analisarsaespecífjcas dos alunos a ter em conta no 
ríSl'X: de ensino e aprendizagem;

Pr0C desenvolvimento das actividades a 
p|anificar^^ os a|Unos em contexto de ensino e 

aprendizagem de sala de aula;
tificar diferentes ritmos de aprendizagem e 

^necessidades educativas especiais dos alunos, 
11 removendo a articulação com os respectivos 

serviços especializados de apoio educativo, em 

ordem à sua superação;
Assegurar a adequação do currículo académico às 

características específicas dos alunos, estabele­
cendo prioridades, níveis de aprofundamento e 

sequências adequadas;
e) Conceber e delinear actividades em complemento 

do currículo proposto;
J) Preparar informação adequada, a disponibilizar aos 

pais e encarregados de educação, relativa ao pro­
cesso de aprendizagem e avaliação dos alunos;

g) Exercer as demais competências estabelecidas por 
lei ou determinadas superiormente.

5. Os Conselhos de Turma reúnem-se ordinariamente duas 
vezes por trimestre e, extraordinariamente, sempre que neces­
sário, quando convocado pela Direcção Pedagógica do INP.

ARTIGO 27.°
(Directores dc Turma)

1. Os Directores de Turma têm como responsabilidade 
^Ihorar o processo de ensino e aprendizagem e constituem 

adamentalmente o elo entre a turma e os restantes docentes. 
Ve • Os Directores de Turma reúnem-se ordinariamente duas 

sário °F tnniestre e’ extraordinariamente, sempre que neces- 
3*OsD^° C°nvocad° Pe^a Direcção Pedagógica do INP. 

lrectores de Turma têm as seguintes competências: 
SSegurar a articulação entre os docentes da turma 
com os alunos, pais e encarregados de educação; 
rcover a comunicação e formas de trabalho coo-

c) Coord^0 entre’ Pr°fessores e alunos;

enar, em colaboração com os docentes da 
ma> a adequação de actividades, conteúdos, 

cr atég’as e métodos de trabalho à situação con- 

t/J Articui ° £rUP° e a especificidade de cada aluno; 
encU actividades da turma com os pais e 

nnw Fe^ados de educação promovendo a sua 
e^oord1C1PaÇà°;

tindo ar ° Pr°cesso de avaliação dos alunos garan- 

^P^sentap611 Caracíer £l°balizante e integrador;
e, anuT ** ^’recçao do rNP um relatório crítico 

a ’ do trabalho desenvolvido;

por

ARTIGO 28.» 
(Coordenador dcl„staIaçõei)

Em todas as instalações de carártAr , •
'«taiónos e oficia 

p„ , Ár„ Pea,g6 ” 
p"“ —*•d“ . ,'SR*

ARTIGO 29°
(Coordenadores de Curso da Formação ProSssúma!)

I . Os Coordenadores de Curso da Formação Profissional 
sao orgaos de apoio pedagógico responsáveis pela gestão, 
harmomzaçao dos programas e pela qualidade intrínseca dos 
cursos de formação técnico profissional.

2. Os Coordenadores de Curso da Formação Profissional 
reúnem-se sempre que necessário, a convocação da 
Direcção Pedagógica.

3. Os Coordenadores de Curso têm as seguintes competências:
a) Coordenar todas as actividades do curso, garantindo

uma organização corrente em todo o processo 
pedagógico;

b) Coordenar as actividades dos docentes que parti­
cipam no seu curso, no que se refere às notas, 
provas obrigatórias e outros aspectos pedagógicos;

c) Organizar a informação estatística do curso;.
d) Elaborar o relatório final do curso;
e) Submeter ao Chefe de Departamento da Formação

Profissional as informações e propostas referentes 

ao curso que coordena;
fl Exercer as demais competências estabelecidas por 

lei ou determinadas superiormente.
SECÇÃO iv

Serviços de Apoio Agrupados

ARTIGO 30.°
(Departamento de Apoio ao Director Geral)

1. o Departamento de Apoio ao Director Geral e o s

de apoio técnico-administrativo encar^êgn“ias asseguraras 
Director Geral no exercício^das suas

e o intercâmbio com inSt'tU’Ç^ 3 '^Director Geral tem as
2. O Departamento de Apoio ao ui

seguintes competências: e controlar a execução das tare-
a) Preparar, garanhr e co ,nstltut0,

fas orientadas pelo das direc.
velando pelo cumpnmentoatemp 

trizes internas; _ de serviços, des-

pachos e comumcaçoe eral.

c) Organizar e 
Director Geral;
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d) Promover e apoiar o intercâmbio com organismos

congéneres ou de outras instituições estrangeiras 

no domínio das atribuições do INP;

e) Acompanhar as actividades de natureza transversal

decorrentes do normal funcionamento do INP;

J) Prestar assessoria jurídica ao Director Geral;

g) Produzir, recolher e difundir a documentação cien­

tífica, técnica e pedagógica relacionada com as 

actividades do INP e para a cooperação com ins­

tituições congéneres;

h) Promover e coordenar os estudos, projectos e progra­

mas que lhe sejam solicitados pelo Director Geral; 

Promover a divulgação das actividades do Instituto, 

bem como proceder à recolha e arquivo sistemá­

tico da informação e legislação de interesse para 

o Instituto;

j) Promover o processo de elaboração dos instrumentos

de gestão e acompanhar a sua execução;

k) Apoiar o Director Geral no seu relacionamento com

os órgãos internos e externos;

l) Prestar todo o apoio administrativo necessário às

reuniões dos órgãos colegiais do INP;
m) Receber, classificar e distribuir todo o expediente

de e para o exterior do INP;
n) Recepcionar as comunicações das áreas e fazer che­

gar a elas as emanadas da Instituição;
o) Assegurar os serviços de digitalização de textos e

reprografia do Gabinete;
p) Assegurar a existência de um arquivo administrativo

funcional e organizado;
q) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
3.0 Departamento de Apoio ao Director Geral é dirigido 

por um Chefe de Departamento.

ARTIGO 31.°
(Departamento de Administração e Serviços Gerais)

1. O Departamento de Administração e Serviços Gerais 

é o serviço de apoio agrupado do Instituto, que exerce as 
funções de carácter administrativo, patrimonial e financeiro.

2. O Departamento de Administração e Serviços Gerais 

tem as seguintes competências:
a) Elaborar a proposta de orçamento do INP, bem como

gerir e controlar a sua execução;
b) Assegurar a componente financeira e contabilística;
c) Velar pela aplicação das normas e procedimentos

contabilísticos, de acordo com o Plano Nacional 
de Contas;

d) Efectuar o controlo mensal das contas correntes e
elaborar o relatório dos respectivos saldos;

e) Recolher as propostas de aquisições e elaborar os
planos de necessidades;

com° propor, organi J Çãod^vlat, ;
d^bateàcarga8ea reCOOrd^os>^ 
e outros bens patrimò^^^^^is

h) Pr°"e.d7 à '^“idaçãoTs^"^08^ 

estabelecidos; ar,Os nOs Dr'
^Assegurar a execução de obras

ao seu acompanhamento e fiscal 
7>Proporoplanode necessidades de^;

meios rolantes e responsabilizar.,. seou'ros 
da distribuição; peaexecuçào

k) Orientar e assegurar o serviço de transporte d
func.onanosealunosdeeparaoiNpZ’5 
normas superiormente estabelecidas’^ 
organizaresupervisionarosserviçosdo^otoní

l) Programar acções de relações públicas, contacte
com os órgãos de comunicação social, a divulga, 
ção das actividades do INP, bem como promover 
a disseminação de todas as notícias de interesse 
relevante para o INP, quer de publicaçõesnacio- 
nais, quer estrangeiras;

m) Assegurar o apoio logístico e de protocolo;
n) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
3. O Departamento de Administração e ServiçosGeraise 

dirigido por um Chefe de Departamento.

ARTIGO 32.° 
(Departamento dc Recursos Humanos 

e das Tecnologias dc Informação)

1. o Departamento de Recursos Hu™n“e^^<pe5^l, 

de informação integra as funções de gestão 

modernização e inovação dos serviços.a sedasTecnologias 
2.0 Departamento de Recursos Hum 

de informação tem as seguintes com et ’ 
aj Planificar e propor medidas d 

humanos e promover oenqi 

e racional dos meJnl0S’ . |idade,exe*oe^

b) Assegurar a ad"í‘SSã^^vaS aos rec^à
trolo das medidas rela deacord°
de forma eficiente emteg .

legislação vigen ^^ento da

c) Zelar pela aplicaç úb||Ca
laborai da adm.mstraç 

recursos humanos;

d) Elaborar e executar recurs

e) Gerir o orçamento d» “ e»e»í“" *>
d„s«stoS,emre«’ fwljvid»d«

f) Proceder ao contro o
pessoal do iNPí
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desenvolvimento e aperfeiçoamento 

prom°ver _es jnformáticas de gestão escolar e de 
deapllCa ensino e formação, bem como garantir 

aP°'°rmatização dos serviços administrativos, 
3 inf°rrar a manutenção dos equipamentos infor- 
aSSegu nrpstacão de todo o apoio técnico aos máticoseapresiay

utilizadores,
ela manutenção e actualização do portal do INP; 

^Velarpe (aboração de programas informáticos 
'^^diferentes áreas do INP;

urar uma gestão de qualidade das tecnologias de 
informação e comunicação e propor as soluções de 
modernização em função da evolução tecnológica;

k) Velar pela boa manutenção das novas tecnologias
de comunicação e informação no INP;

l) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

3 0 Departamento de Recursos Humanos e das Tecnologias 
de Informação é dirigido por um Chefe de Departamento.

ARTIGO 33.’
(Gabinete de Inserção na Vida Activa)

1. 0 Gabinete de Inserção na Vida Activa é o serviço 
consultivo do Director Geral ao qual incumbe apoiar, informar, 
orientar e acompanhar os alunos no seu percurso de inserção 
escolar e profissional.

2.0 Gabinete de Inserção na Vida Activa tem as seguin­
tes competências:

a) Reforçar os mecanismos de apoio à inserção dos
alunos no mercado de trabalho;

b) Promover a participação dos estudantes finalistas
em estágios curriculares;

^Assegurarde acordo com as condições de mercado a 

orientação profissional para a inserção dos alunos 
finalistas no mercado de trabalho;

Criar uma base de dados para o acompanhamento 
dos ex-alunos;

estar toda a informação escolar e profissional 
Pertinente à inserção na vida activa, mediante a 

Vulgação de acções de formação profissional;
j) Exercer as Hauemais competências estabelecidas por

3. O Gabin°U ^eterrn’na<^as superiormente.
UniresPonsáve|te ^nSer<^ao na ^ida Activa é dirigido por 

Orn a Categoria de Chefe de Departamento.

SECÇÃO v
Serviços Executivos

(Do ART1GO 34.°
1.0 r\ partamcnto do Ensino Médio)

1 tx P^rl o
to(jUrn^e assegurarnt° ^nS*no Médio é o serviço ao qual 
ao^ tare^s de c a^an^lca^°» execução e controlo de 

CUrs°s médin racter Organizativo e didácticos relativos 
s ministrados no INP.

tes comPetências: d° Ensin° Médio tem a
a) Assegurar a nrP - Se8U'n'

do Ensino Médio-C°nselho p'dagógico 

^Garantir a elaboração dos dn 
da actividade do Conselho p ?'05 resultant« 

cMcoMédiO’em te-po oportuno aê°SÍCOdOEnsÍno

) Acompanhar e controlar n r. • 
Médi°s’ ve'ando pelo cu^entodoí 
mas aprovados; ment0 dos prOgra.

«9 Dinamizar eom os Coordenadores de C, 
Disciplina, o aperfeiçoamento e actuah, ' 

tmua e sistemática dos programas h material didáctico a utihzí ’ mC°modo

A ZTa 7 COnSelh° P^gÓgÍC0 do 
Medro, a necessana rnfonnação das disciplinas para 
as quars não exista Coordenador de Disciplina-

J) Acompanhar as reuniões dos Coordenadores de 
Disciplina;

g) Elaborar os horários dos respectivos cursos;
h) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
ARTIGO 35.°

(Departamento de Formação Profissional)

1.0 Departamento de Formação Profissional é o serviço ao 
qual incumbe assegurar a planificação, execução e controlo de 
todas as tarefas de carácter organizativo e didáctico relativos 
aos cursos de formação profissional ministrados no INP.

2. O Departamento de Formação Profissional tem as 

seguintes competências:
a) Assegurar a efectividade dos cursos programados;
b) Assegurar os recursos humanos e materiais necessários

à implementação dos cursos em funcionamento;
c) Dinamizar o corpo docente a fim de permitir as

melhores condições técnicas e pedagógicas no 

processo de ensino e aprendizagem;
d) Assegurar a existência de uma base de dados de

gestão escolar funcional dos cursos de formação 

profissional;e) Controlar os resultados dos cursos, mantendo um
arquivo funcional com todas as informações rela­

tivas à formação profissional;
fl Criar mecanismos de ligação com os coor ena 

de curso e o corpo docente,

X— xX—
h) Elaborar relatórios e informações p

os cursos; o INP e as
i) Promover uma maior aproximaça

empresas do sector petro i er , e a 

-^oporso,^^^^
maçao no INP, o . dos e a tipolog,a

dos equipamentos a se
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k) Promover o aprofundamento do intercâmbio com

as empresas petrolíferas;
l) Gerir os equipamentos didácticos e pedagógicos

afectos à formação profissional;
m) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.

ARTIGO 36.°
(Departamento de Apoio Social)

1. O Departamento de Apoio Social é o serviço que tem 
como funções assegurar o funcionamento e acompanhamento do 
regime de internato, dos serviços de fornecimento de refeições 
e de saúde, nomeadamente aos directores, docentes, técnicos, 
bem como garantir a higiene do pessoal e dos estudantes afectos 
ao Instituto, e das residências adstritas ao INP.

2.0 Departamento de Apoio Social tem a seguinte estrutura:
a) Internato;
b) Posto Médico;
c) Refeitório;
d) Lavandaria.

3. O Departamento de Apoio Social tem as seguin­
tes competências:

a) Avaliar periodicamente o funcionamento e a con­
servação do património afecto ao Internato e 
propor medidas de modernização que se mostrem 

necessárias;
b) Organizar adequadamente o alojamento dos alunos no

Internato e acompanhar o trabalho dos vigilantes;
c) Transmitir aos alunos internos mensagens e conheci­

mentos essenciais sobre a importância da disciplina 

e da educação cívica;
d) Informar periodicamente o Director Geral sobre o

comportamento dos alunos no Internato e propor 
a instauração de processo disciplinar;

e) Propor ao Director Geral a dispensa dos alunos do
Internato, bem como, a atribuição de estímulos 

aos alunos com comportamentos civicamente 

exemplares;
f) Manter estreita ligação com as associações juvenis

e estudantis;
g) Submeter ao Director Geral a aprovação do plano

de actividades extracurriculares;
h) Criar condições para a prática do desporto, da cul­

tura e da recreação por parte dos alunos do INP;
i) Acompanhar o funcionamento do Refeitório, o ser­

viço de refeições e a sua qualidade, proceder à 
verificação qualitativa e quantitativa das matérias- 
-primas e dos alimentos utilizados, bem como os 
níveis de segurança alimentar;

j) Gerir a Lavandaria e promover a utilização adequada 
dos seus equipamentos;

k) Gerir o Posto Médico e garantir o seu regular abas- 
tecimento em medicamentos e outros materiais 
hospitalares necessários à prestação de cuidados

dos alunos para M ■ necessáriao' 
«e e manter 0, X" "" . "‘X

“mpre informado..
gemeras dentai^ "S.

«»^etamada!suprt«.^fctiK 

ARTIGO 37» 
(Depart!)mcn,0(lcScgura

I . o Departame„10deSegur,nçae 
que Km como funções a promoç!(> da 
trabalho e a qualidade do meioambienteeêUranÇaeSaÚde»» 

2. O Departamento de Segurança e a„,k- 
seguintes competências: lentetemjj

a) Propor a aplicação dos métodos e meiostéenicos

-orgamzativos que garantam condições segurase 
confortáveis no trabalho;

b) Propor medidas relacionadas com a medicinaesaMe

do trabalhador, incluindo as que visam odespi® 
precoce das doenças profissionais e possibilitem 
a reabilitação dos trabalhadores;

c) Propor e aplicar a política de prevenção de incêndios
ou outras situações de emergência;

d) Dotar os trabalhadores, docentes e alunos de conhe­
cimentos de segurança e saúde no trabalho, asse- 
gurando-lhes condições para a transmissão destes 
conhecimentos, especialmente quando estese 
revista de carácter de emergência;

a? Orientar, participar e contralar^s^eteto»^» 

programas de prevenção g^ 

segurança e saúde no tra ^^ade; 
normas e metodologias específicas® ®

J) Promover a formação ambiente e
outros trabalhadores 

saúde no trabalho; actividades<le*
^Con,rolaroSn«-«»;aared„2Í,.P»*'

h) Minimizar as “"'X*5 ”'“T í'* 
tes e o impacto dos g jdadesdese"

biológicos peioINPSobreasaude^^ 

r? Assegurar «>n<hÇ»'» n|,«s*l
forma sustentada, ad d dor ;

j) Minimizar os impa» dd«<
rentes das -*«^d,P***

k) Mitigar as conseqlie p;

ambientais;
l) Melhorar o descntpe*
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divulgação e a aplicação de normas e 

Assegurariaentos adn1inistrativos e promover acções 
procedi"16 protecçãO e segurança no trabalho; 
"‘'^"''"demais competências estabelecidas por 

ExerCer terminadas superiormente.
lei ou uelv' 

ARTIGO 38.
(Secretaria Pedagógica) 

taria Pedagógica é o serviço encarregue da 
|. A S • npdaaógico, da biblioteca e do centro de 

gestão do arqu'VOtPsedag * 
produção de te^àa&ógica tem as seguintes competências:

2. a Secret^ , g q encamintlament0.
"^Organizar e executar a emissão de certificados e 

diplomas;
. Ve,ar pelo preenchimento do Livro de Termos;

‘d) Organizare actualizar os processos individuais dos 

alunos;
e) Manter actualizado o Placar Informativo.
j) Fazer o registo e a gestão dos livros, revistas e todas 

as publicações informativas;
g) Organizar os ficheiros dos livros, revistas e todas as

publicações recebidas;
h) Organizar o sistema de consulta dos livros e demais

documentos informativos;
i) Organizar, equipar e gerir o Centro de Reprodução de

Textos, bem como velar pelo seu adequado apro­
visionamento em materiais e respectivos stocks;

j) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

3. A Secretaria Pedagógica funciona sob dependência do 
Director Geral-Adjunto para a Área Pedagógica.

4. Cada um dos Serviços Executivos integrado na estrutura
dirigido por um Chefe de Departamento.

SECÇÃO VI
Serviços Locais

ARTIGO 39.°
j (Centros de Formação)

Pdapro Ce~tros de ^orrnação são os serviços responsáveis 

COni vista a Cr’aÇão de condições logísticas e materiais, 
profissional aSSe£Urar a realização das acções de formação 
anual d? □ ».Para ° sector petrolífero, de acordo com o plano

2 No do lNR
Centr°sde fo^ daS SUas cornPetências o INP pode criar 

Centros d^0 d’^erentes províncias de Angola.

a) Dese 6 OrrnaÇao t^rn 38 seguintes competências: 
as C ° Ver C°ntactos e manter estreita ligação com 
Públic1^11^*35 Petrolíferas e outros organismos, 
oHa <. °S e Pr‘vaclos> que operam em Angola, sob

cãmbio lreCÇao do na efectivação do inter-
c) Garantir to d n'Ve’ nac'ona' e internacional;

real;., j °° aP°'° logístico às acções de formação 
l2adas no Centro;

^Acompanhar a execucãod„ 
de todos os serviços terce-0"'^10 prestação

i .preciIçto e X'“ gX

”r“d"™ta“da “'"«««o.

“ .d.íneir.,, ,„pre
se justificar; p q

g) Efectuar as compras locais, de acordo com as neces­
sidades apresentadas pela Direcção do Instituto e 
coordenar o seu encaminhamento e transportação 
para o INP;

h) Coordenar o encaminhamento dos alunos e funcio­
nários em trânsito, providenciando todo o apoio 
logístico;

i) Assegurar o apoio à realização de actos promovidos
pelo INP;

j) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

4. Os Centros de Formação exercem a sua actividade dentro 
dos limites geográficos da respectiva província, através da 
seguinte estrutura interna:

a) Secção Administrativa;
b) Secção de Apoio Pedagógico.

5. Os Centros de Formação são dirigidos por um Chefe 
de Departamento.

CAPÍTULO V
Gestão Financeira e Patrimonial

ARTIGO 40.°
(Receitas)

Constituem receitas do INP as seguintes:
a) Dotações provenientes do Orçamento Geral do Estado;
b) Verbas previstas no Decreto-Lei n.° 17/09, e e

Junho, que fixa o montante da contribuição a todas 
as empresas de direito estrangeiro e as empresas 
de direito angolano, bem como define as reg 
e os procedimentos a serem observados no recru

*rSZS»***’
outras permitidas por lel> de instjtuições

debensedire-tosdoseup eanosanteriores;

título,
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CAPÍTULO

ARTIGO 41.°
(Despesas)

Constituem despesas do INP as seguintes:
a) Os custos decorrentes da prossecução das respectivas

atribuições, designadamente os encargos com o 
respectivo funcionamento;

b) Os encargos decorrentes da aquisição, manutenção
e conservação de bens e serviços a utilizar.

ARTIGO 42.°
(Património)

O património do INP é constituído por:
a) Conjunto dos bens, direitos e obrigações que adquira

ou contraia no cumprimento das suas atribuições;
b) Bens, equipamentos e direitos que tenham sido

cedidos, doados ou afectos ao INP por outras 
instituições públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras, nos termos da lei.

ARTIGO 43.°
(Instrumentos de gestão)

1. A gestão do INP é orientada pelos seguintes instrumentos:

a) Planos de actividade anual e plurianual;

b) Orçamento próprio anual;

c) Relatório anual de actividades;

d) Balanço e demonstração da origem e aplicação de

fundos.

2. Os instrumentos de gestão previsional a que se referem 

as alíneas a) e b) do número anterior devem, após apreciação 

e aprovação pelo Conselho Directivo, ser submetidos ao 

Ministro dos Petróleos para homologação.

Disposições Finais

ARTIGO 44.° (Quadro dc pessoal c organigrama)

e orgam grama do INP

, presente

O quadro de pessoal
Anexos 1 e II, respectivamente, do presente Di7 

são partes integrantes. 01

ARTIGO 45.°
(Regime do pessoal)

1. O pessoal do quadro do INP está suieito anr. ■ 
função publica.

2. O pessoal não integrado no quadro do INP rege-se^ 

estabelecido na Lei Geral do Trabalho.

ARTIGO 46.°
(Corpo docente de especialidade)

O recrutamento e a contratação do corpo docente para 
as disciplinas de especialidade no âmbito da formação pi» 

fissional são da competência do INP, tendo por referência 

o perfil técnico-pedagógico estabelecido pelo Estatuto da 
Carreira Docente.

ARTIGO 47.°
(Regulamentação)

A organização e o funcionamento dos órgãos e serviços 
do INP são estabelecidos por regulamento interno próprio,a 
ser aprovado por Decreto Executivo Conjunto dos Ministros 

da Educação e dos Petróleos.

ANEXO I 
a que se refere o artigo 44.°

Regime Geral

Grupo de
Pessoal Carreira Categoria/Cargo

Dírecção
Director Geral

Especialidade Profissional

Engenheiro de Construção Civil, Psicologia em Educação,

Lugares

Chefia

Director Geral-Adjunto

Chefe de Departamento

Chefe de Secção

| Contabilidade e Finanças

Licenciatura em Contabilidade, 
Administração e Gestão Pública

10

Assessor Principal
24

1Assessor

Técnico
Superior

Técnica
Superior

Assessor

Técnico Superior Principal

Licenciatura em Gestão Pública, Administração e Recursos 

Humanos, Psicologia, Informática e Estatística

Técnico Superior de 1 .* Classe

Técnico Superior de 2." Classe

Técnico Técnica

Especialista Principal

Especialista de 1Classe 

Especialista de 2." Classe 

Técnico de 1Classe 

Técnico de 2.“ Classe 

Técnico de 3.“ Classe

Bacharelato em Assistência Social, Educadores So

Segurança, Saúde e Ambiente
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Carrc«ra
Catcgoria/Cargo

Técnico Médio Principal de IClasse

Técnico Médio Principal de 2.n Classe

Técnico Médio Principal de 3.° Classe

Técnica Média
Técnico Médio de 1. Classe

Técnico Médio de 2. Classe

Técnico Médio de 3.° Classe

Oficial Administrativo Principal

|Oficial

2.° Oficial Administrativo 

Administrativa
3.° Oficial Administrativo

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo

Administrativo

Tesoureiro

Tesoureiro Principal

Tesoureiro de IClasse

Tesoureiro de 2.® Classe

Motorista de Pesados Principal

Motorista de
Pesados

Motorista de Pesados de 1Classe

Motorista de Pesados de 2.“ Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de
Ligeiros Motorista de Ligeiros de 1Classe

Motorista de Ligeiros de 2.® Classe

Telefonista Principal

Telefonista Telefonista de 1Classe

Telefonista de 2.® Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar
Administrativa Auxiliar Administrativo de 1.® Classe

Auxiliar Administrativo de 2a Classe

Auxiliar de
Limpeza

Auxiliar de Limpeza Principal

Auxiliar
Auxiliar de Limpeza de 1Classe

Auxiliar de Limpeza de 2.® Classe

Operário Qualificado de 1Classe

Operário Qualificado de 2.® Classe

Operário
Encarregado

Operário Não Qualificado de 1Classe

Operário Não Qualificado de 2.® Classe
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Grupo 
de Pessoal Carreira

Coordenador de Tumo

Categoria/Cargo

Regime Especial

Chefia Coordenador de Desporto Escolar

tsP<*ialidadc Pr _
r,SSÍ0^aAti •

Admitir

fclrtj
‘cenciatura eni Gcstàn p

Coordenador de Disciplina

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do l.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 2.° Escalão

Professor do 11 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 3.° Escalão

Professor 
do II Ciclo do 
Ensino Médio

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 4.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 5.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 6.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 7.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 8.° Escalão

Subtotal 155

Quadro de Pessoal de Enfermagem de Apoio ao Posto Médico

Subtotal

Grupo de
Pessoal

Carreira Categoria/Cargo Especialidade Profissional a Admitir
N.‘de

Lugares

Técnico
Enfermeiro Especialista

Licenciado em Enfermagem Geral
1

Superior
Enfermeiro Licenciado

Técnico de Enfermagem Especializado

Técnico de Enfermagem de 1 .a Classe
Bacharelato em Enfermagem Geral

2

Técnico

Técnico de Enfermagem de 2.” Classe

Pessoal de
1 Enfermagem e 

de Diagnóstico 
e Terapêutica

Técnico de Enfermagem de 3.a Classe

Auxiliar de Enfermagem de 1Classe

Auxiliar de Enfermagem de 2.° Classe
3

Técnico Médio

Auxiliar de Enfermagem de 3.a Classe Curso de Enfermagem de Farmacia

Auxiliar Técnico de Diagnóstico e Terapêutica de 1Classe

Auxiliar Técnico de Diagnóstico e Terapêutica de 2.“ Classe

Auxiliar Técnico de Diagnóstico e Terapêutica de 3.° Classe

6

191

Total
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D1ÁR1,

artigo
(Aprovação)

Despacho Presidencial n.“ 12/15
dc 30 dc Janeiro

Considerando a estratégia do Governo no que concerne a 
diversificação das fontes de financiamento para prossecução 
de objectivos económicos e sociais de interesse público 
indispensáveis ao desenvolvimento nacional, em particular, 
dos programas de investimentos públicos e de outros progra­
mas e projectos de interesse nacional enquadrados no Plano 
Nacional de Desenvolvimento de Angola;

O Presidente da República determina, nos termos das 
disposições combinadas da alínea b) do artigo 120.° e do 

n.° 5 do artigo 125.°, ambos da Constituição da República 
de Angola, o seguinte:

1. ° — É aprovada a concessão de uma Carta-Mandato que 

confere às instituições financeiras internacionais Goldman 

Sachs Intemational, BNP Paribas e Industrial and Commercial 
Bank of China (ICBC), a autorização para actuarem como 
bancos agentes em representação da República de Angola 
nas emissões soberanas que o País vier a realizar.

2. ° — À instituição financeira Goldman Sachs Intemational 

é atribuído o estatuto de Banco Líder, cabendo às demais 
instituições mencionadas no número anterior a função de 

Bancos Co-líderes.
3. ° — É autorizado o Ministro das Finanças a proceder à 

assinatura da referida Carta-Mandato e de toda a documentação 

relacionada com a mesma.

É aprovado o Regulamento Interno do G 
Intercâmbio do Ministério das Telecomunic 
Tecnologias de Informação, anexo ao presente 
que dele faz parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogado o Decreto Executivo n.° 12/03, de 
Fevereiro, e todas as disposições que contrariem o disM, 
no presente Diploma.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e aplicação 
d nresente Diploma são resolvidas por Despacho do Ministro dls Telecomunicações e das Tecnologias de Informação.

ARTIGO 4.°
(Entrada cm vigor)

o presente Decreto Executivo entra em vigor na data da 
sua publicação.

Publique-se.
. nos 2 de Fevereiro de 20D-Luanda, aos Rocha

o Ministro, Jose

REGULAMENTO INTERNO 
DO GABINETE DE INTERCÂMBIO

4. °—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.
5. ° — O presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Janeiro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

MINISTÉRIO DAS TELECOMUNKACÕES 
E TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO

Decreto Executivo n.° 27/15
dc 2 de Fevereiro

Havendo necessidade de regulamentar a estrutura e fun­
cionamento do Gabinete de Intercâmbio, prevista na alínea f) 

do n.° 2 do artigo 3.° do Estatuto Orgânico do Ministério das 
Telecomunicações e das Tecnologias de Informação, aprovado 
pelo Decreto Presidencial n.° 179/14, de 25 de Julho;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e do artigo 19.° do Estatuto Orgânico 
do Ministério das Telecomunicações e das Tecnologias de 
Informação, determino:

CAPÍTULO I
Definição e Atribuições

artigo l.°

° Ginete delnf .^G l), e o serviço de apo^0'0’abreV'adanientedesignadopor 
acomPanhar as matéri e?n'C° encarre§ue de assegurar 

re|açoes entre 0 Mini - re atlvas ao estabelecimento de
°utros países e en° ° °S orSan,smos congéneres de

organizações internacionais.

ARTIGO 2.° 
Para a/é Atribuições)do Estatuto O atri^u’çôes estabelecidas no artigo IIo 

e das Tecn rganiC0 do Ministério das Telecomunicações 
Presidpnrv- i °^,as de Informação, aprovado pelo Decreto 
Gabinete 179/1de 25 de Julho, compete ainda ao 

) e níercainbio as seguintes atribuições:SSegurar, sob orientação da direcção do Ministério» 
os mecanismos formais para o estabelecinie1110 
dc relações de intercâmbio e cooperação co^ 
organizações internacionais ou regionais ligad^ 

actividade de telecomunicações e das tecí1^°e^ 
de informação, serviços postais, e meteorol e 

e geofísica; .Assegurar a elaboração de estudos PreParaí^(/jos 

a ratificação de convenções, acordos e

internacionais,
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receres ou prestar apoio nas negociações 
c) em'tir pare conducentes à adesão, ratificação, 

oU proce . cja de aCordos bilaterais, mui- 
kijcação “p" ■ convenções internacionais com outros 

organismos internacionais sobre maté- 
pâ'seS djgam respeito às de telecomunicações e 
riaSqenologias de informação, serviços postais, 

e meteorologia e geofísica;
r.hAracão com o Gabinete Jurídico, proceder 

jiFmcoI3001 v ~ .7 acompanhamento da execução de todos os ins­
trumentos jurídicos internacionais no domínio das 
telecomunicações e das tecnologias de informação 

de que Angola seja parte; 
Desempenhar as demais funções 

superiormente determinadas.

CAPÍTULO II
Organização

ARTIGO 3.°
(Estrutura)

que lhe sejam

1.0 Gabinete de Intercâmbio tem a seguinte estrutura:

a) Direcção.
ZOGabinete de Intercâmbio é dirigido por um Director 

com a categoria de Director Nacional.

ARTIGO 4.°
(Direcção)

1. Compete ao Director:
a) Coordenar, dirigir e superintender a actividade do

Gabinete;
b) Garantir a execução da política do Sector no domínio

do intercâmbio e da cooperação internacional;

c) Submeter à aprovação do Ministro das Telecomuni­
cações e das Tecnologias de Informação o plano 

anual de actividades do Gabinete;
dj Elaborar e submeter à aprovação do Ministro das 

Telecomunicações e das Tecnologias de Informa­
ção o relatório anual de actividades do Gabinete;

e) Assegurar o cumprimento do regulamento interno;
J) Colaborar na preparação de reuniões das comissões 

m,stas inter-governamentais para a cooperação 

g) Vei°S V^F*0S d0míni^ d° Ministério;
arpela avaliação periódica e regular dos quadros, 
em Corno apresentar proposta de promoção, exo- 
eração com base em pareceres fundamentados 

Exerc reSU*tados de av^liação;
, er 0 P°der disciplinar e praticar os actos neces- 

°s ao correcto funcionamento dos serviços

nic - a lsar as matérias ligadas as telecomu-
nnc^°eS’ tecn°l°gias de informação, serviços 

acorneCn^ar dernais funções que lhe sejam 

as P°r lei ou por determinação superior.

2. Na sua ausência ou imnpdi™* * 
por um técnico superior do Gl n" O’°D,rectorésubstituído 
pelo Ministro. ’PM *' 'ndicad<> * autorizado

CAPÍTULO III
Do Quadro de Pessoal e Organigrama

ARTIGO 5.° 
(Quadro dc pessoal)

1. O quadro de pessoal do Gabinete de Intercâmbio é o 
constante do Anexo I ao presente Regulamento, fazendo dele 
parte integrante.

2. As dotações correspondentes às carreiras e categorias 
mencionadas no número anterior são fixadas por Despachos do 
Ministro das Telecomunicações e das Tecnologias de Informação.

3. O provimento de lugares do quadro do Gabinete de 
Intercâmbio é regulado pelas normas gerais aplicáveis á 
Administração Pública, pelo presente Diploma e demais 
legislação aplicável na matéria.

4.0 Gabinete de Intercâmbio deve dispor no seu quadro de 
pessoal de até 10 (dez) funcionários ou agentes administrativos 
pertencentes as carreiras técnicas, podendo este número ser 
superior, mediante proposta do Ministro das Telecomunicações 
e das Tecnologias de Informação e autorização do Titular do 
Departamento Ministerial responsável pelas Finanças Públicas.

ARTIGO 6.’
(Estrutura do quadro dc pessoal)

O quadro de pessoal do Gabinete de Intercâmbio integra 

os seguintes grupos:
a) Pessoal de Direcção;
b) Pessoal Técnico Superior;

c) Pessoal Técnico;
d) Pessoal Técnico Médio.

ARTIGO 7.” .
(Formação e aperfeiçoamento profisstona

O Gabinete de Intercâmbio procut^for^P^^5^

radas necessárias.
CAPÍTULO IV

Modo de Funcionamento

ARTIGO 8.’
<FU"CÍ°namen‘0)de intercâmbio assenta

1. O funcionamento do Gab^ 

basicamente na^estrutura ^.^^ga-se ainda aos segum

2 O Gabinete de inte 
princípios e instrumen^ ^al de 

fljElaboraçaode ^^^aattn.

ca^dosrecursosaem^^^ava-
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ARTIGO 9.° 
(Técnicos Superiores)

Compete aos técnicos superiores:
a) Velar peio cumprimento dos mecanismos de coopera­

ção dos serviços e órgãos tutelados do Ministério;
b) Assegurar o acompanhamento das matérias do sec­

tor nas organizações internacionais e regionais 
especializadas;

c) Participar nas negociações dos acordos ou protoco­
los de cooperação com organizações nacionais, 
regionais e internacionais, bem como no âmbito 
nas diversas comissões bilaterais ou multilaterais;

d) Em colaboração com o Gabinete Jurídico, realizar
estudos sobre os instrumentos jurídicos interna­
cionais das matérias do Sector;

e) Emitir pareceres sobre as matérias levadas à sua
apreciação;

f) Apoiar os serviços e órgãos tutelados do Sector na
elaboração de instrumentos jurídicos de cooperação;

g) Manter actualizado o cadastro dos protocolos, con­
venções, tratados e demais instrumentos jurídicos 
internacionais do Ministério;

h) Desempenhar as demais funções que lhe sejam
atribuídas por lei ou por determinação superior.

ARTIGO 10.°
(Técnicos e Técnicos Médios)

Compete aos Técnicos e Técnicos Médios:
a) Apoiar as actividades administrativas do Gabinete;
b) Velar pela gestão unificada do arquivo, mantendo os

processos organizados e actualizados;

^Apoiar na realizaçãod

Ceres dos protocolos aco aSeemÍSsM 
entendimento, ligad ’ d°s> X 

Zelar peIa conse^ Z^^io;

à sua diSpoSição. enSpatrimoniais
e> Assegurar o ar,uivo „„ 

nalsdoMi„is,é,i0eóa 
e internacionais;

7) Manter a recepção e o acolhimento d 

instalações do Gabinete- ° PúblX 
g? Desempenhar as demais tarefas que 

metidas por lei ou por determinação ^ 

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

ARTIGO 11.0
(Secretariado)

As funções administrativas internas do Gabinete de 
Intercâmbio são asseguradas por um administrativo pertencente 
originariamente ao quadro de pessoal da Secretaria Geral ao 
qual compete:

a) Assegurar o pelo funcionamento da actividade admi­
nistrativa do Gabinete de Intercâmbio;

b) Organizar, planificar, orientar e controlar a activi­
dade administrativa do Gabinete de Intercâmbio;

c) Registar, catalogar e distribuir todo o expediente do
Gabinete de Intercâmbio;

d) Colaborar com os demais serviços e organismos
tutelados na realização das tarefas.

ANEXO I
Quadro de Pessoal do Gabinete de Intercâmbio a que se refere 

o artigo 6.° do Regulamento Interno que antecede

O Ministro, Jo.sé Carvalho da Rocha.

Grupo de
Pessoal

Carreira Categoria/Fu nção

Direcção Director Nacional

Técnico
Superior

Técnica
Superior

Assessor Principal
1 ° Assessor
Assessor
Técnico Superior Principal
Técnico Superior de 1 .a Classe
Técnico Superior de 2.“ Classe

1 Técnico Técnica

Especialista Principal
Especialista de 1Classe 
Especialista de 2.° Classe 
Técnico de 1Classe 
Técnico de 2.a Classe 
Técnico de 3? Classe

1 Técnico Médiç> Técnica Média

3 écnico Médio Principal de 1Classe 
lécnico Médio Principal de 2.“ Classe 
Técnico Médio Principal de 3.a Ciasse 
Técnico Médio de IClasse 
Técnico Médio de 2.“ Classe 
Técnico Médio de 3,a Classe

1 lotai

N.’d‘
Lugarts

Especialidade

6

Relações Internacionais

Relações Internacionais

Ciências Sociais

2
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Único: — A Comissão Administrativa do Fundo Permanente 

acima referida tem a seguinte composição:

a) Ramos Marinho David Júnior, Secretário Geral;

b) Manuel Alberto Bole, Chefe do Departamento de

Administração e Finanças; e

c) Florinda Patrícia Lopes Octávio, Chefe da Reparti­

ção de Finanças e Património da Secretaria Geral 

da Inspecção Geral da Administração do Estado.

Publique-se.

Luanda, aos 19 de Janeiro de 2015.

O Inspector Geral da Administração do Estado, Joaquim 

Mande.
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